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Estado de Santa Catarina

Município de Anchieta


PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2019

INSTITUI O PISO VENCIMENTAL PROFISSIONAL PARA OS CARGOS DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito Municipal de Anchieta, Estado de Santa Catarina; 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º. Fica instituído o piso vencimental profissional municipal dos servidores públicos municipais ocupantes dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias, no valor de R$ 1.550,00 (hum mil, quinhentos e cinquenta reais) mensais, nos termos da Lei Federal 13.708/2018, obedecendo ao seguinte escalonamento:

I - R$ 1.250,00 (hum mil e duzentos e cinquenta reais) até dezembro de 2019;
II - R$ 1.400,00 (hum mil e quatrocentos reais) em 1º de janeiro de 2020;

II - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais), a partir de 1º de janeiro de 2021.

Parágrafo único. O piso vencimental de que trata este artigo será revisto, anualmente, a partir de 1º de janeiro de 2022.

Art. 2º. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias do orçamento vigente.
Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Anchieta – SC, 23 de julho de 2019.
IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal 

J U S T I F I C A T I V A

EXCELENTÍSSIMA PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES

SENHORES/AS VEREADORES/AS,

  Temos a honra de submeter à elevada apreciação de Vossas Excelências o Projeto de Lei, que INSTITUI O PISO VENCIMENTAL PROFISSIONAL PARA OS CARGOS DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE E DE AGENTE DE COMBATE ÀS ENDEMIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Trata-se de reajuste no piso salarial para os/as agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias, que foi regulamentado pela Lei Federal nº 13.708, de 14 de agosto de 2018, a qual menciona que é essencial e obrigatória a presença de agentes comunitários de saúde nos programas ligados à saúde da família, e de agentes de combate às endemias na estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental, fazendo-se necessária a adequação no âmbito municipal.

A Lei Federal nº 13.708/2018, menciona:

“Art. 2º ......
§ 1º O piso salarial profissional nacional dos Agentes                Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias é fixado no valor de R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) mensais, obedecido o seguinte escalonamento: 

I - R$ 1.250,00 (mil duzentos e cinquenta reais) em 1º de janeiro de 2019;
II - R$ 1.400,00 (mil e quatrocentos reais) em 1º de janeiro de 2020;

III - R$ 1.550,00 (mil quinhentos e cinquenta reais) em 1º de janeiro de 2021.

§ 2º A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais exigida para garantia do piso salarial previsto nesta Lei será integralmente dedicada às ações e aos serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas, no âmbito dos respectivos territórios de atuação, e assegurará aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate às Endemias participação nas atividades de planejamento e avaliação de ações, de detalhamento das atividades, de registro de dados e de reuniões de equipe.

§ 5º O piso salarial de que trata o § 1º deste artigo será reajustado, anualmente, em 1º de janeiro, a partir do ano de 2022. (Promulgação de partes vetadas)

A lei assegura a jornada de trabalho de 40 horas semanais exigida para garantia do piso salarial integralmente dedicada às ações e serviços de promoção da saúde, de vigilância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias em prol das famílias e das comunidades assistidas, além de a cada dois anos, trabalhadores de ambas as carreiras frequentarão cursos de aperfeiçoamento organizados e financiados igualmente entre os entes federados.

Assim, pela justificativa apresentada, encaminhamos este Projeto de Lei para apreciação e deliberação, renovando protestos de grande estima e apreço.

 Anchieta (SC), 23 de julho de 2019.

IVAN JOSÉ CANCI

Prefeito Municipal 



